
 

 

1 

Câmara Municipal de Pouso Alegre – Av. São Francisco, 320, Bairro Primavera 

– CEP 37552-030 – 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA 
MUNICIPAL DE POUSO A ALEGRE E A EMPRESA 
TR2 PRESTADORA DE SERVIÇOS LTDA. PARA A 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE COPEIRAGEM, 
LIMPEZA, RECEPÇÃO, MANUTENÇÃO PREDIAL, 
APOIO ADMINISTRATIVO E DE DISPONIBILIZAÇÃO 
DE MOTORISTAS EXECUTIVOS COM 
FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA EM REGIME DE 
DEDICAÇÃO EXCLUSIVA, INCLUINDO PREPOSTO, 
PARA ATENDER À CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO 
ALEGRE. 

 
A Câmara Municipal de Pouso Alegre, entidade de Direito Público, inscrita no CNPJ nº 
25.650.078/0001-82, representado pelo Presidente, Vereador Edson Donizeti Ramos de 
Oliveira, CPF nº ***.***.***-**, estabelecida à Av. São Francisco, nº 320, Primavera, 
Pouso Alegre/MG, CEP 37.552-030, telefone (35) 3429-6501, doravante denominada 
CÂMARA MUNICIPAL e a empresa TR2 Prestadora de Serviços Ltda., CNPJ 
19.214.084/0001-94, estabelecida à rua Almirante Brasil, nº 10, Balneário, Angra dos 
Reis, Rio de Janeiro, representada pelo Sr. Thiago da Silva Teodoro, CPF: ***.***.***-
**, doravante denominada CONTRATADA, tem entre si ajustada a presente 
contratação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 05/2024 e regular-se-á pelos 
preceitos de direito público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da Teoria Geral 
dos Contratos e as disposições de direito privado, nos termos da Lei Federal nº. 
14.133/2021, em especial seu artigo 89, inclusive quanto aos casos omissos, mediante 
as seguintes cláusulas e condições:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto 
 
1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços, sob o regime 
de execução indireta, de copeiragem, limpeza, recepção, manutenção predial, apoio 
administrativo e de disponibilização de motoristas executivos, incluindo preposto, de 
forma contínua nas dependências da Câmara Municipal, conforme as quantidades, 
periodicidade, especificações, obrigações e demais condições do edital do Pregão 
05/2024 e seus anexos. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – Da vinculação ao instrumento convocatório 
 
1. Integram este Contrato, como se nele estivessem transcritos, o Termo de 
Referência e a Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA. 
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CLÁUSULA TERCEIRA - Do Acompanhamento e da Fiscalização 
 
1. O acompanhamento e a fiscalização deste Contrato, assim como a conferência 
dos serviços prestados, serão realizados pelo Fiscal e seu Suplente, na forma do art. 2º 
da Resolução 1.207/2014 e do artigo 117 da Lei 14.133/2021. 
 
2. Serão nomeados como fiscais deste contrato servidores designados pela 
CAMARA MUNICIPAL. 

 
3. A CONTRATADA é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a 
fiscalização deste Contrato pela CÂMARA MUNICIPAL, bem como permitir o acesso a 
informações consideradas necessárias pelo fiscal do Contrato.  
 
4. A CÂMARA MUNICIPAL não se responsabilizará por contatos realizados com 
setores ou pessoas não autorizados, salvo nas hipóteses previstas expressamente 
neste Contrato.  
 
5. O acompanhamento e a fiscalização de que trata esta cláusula não excluem nem 
reduzem a responsabilidade da CONTRATADA pelo correto cumprimento das 
obrigações decorrentes deste Contrato. 
 
CLÁUSULA QUARTA - Das Condições Gerais 
 
1. Este Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá 
ser subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em 
associação da CONTRATADA com terceiros, sem autorização prévia da CÂMARA 
MUNICIPAL, por escrito, sob pena de aplicação de sanção, e acarretará extinção do 
contrato.  
 
2. Este Contrato não poderá ser utilizado, sem prévia e expressa autorização da 
CÂMARA MUNICIPAL, em operações financeiras ou como caução/garantia em contrato 
ou outro tipo de obrigação, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão 
contratual.  
 
3. Operações de reorganização empresarial tais como fusão, cisão e incorporação, 
deverão ser comunicadas à CÂMARA MUNICIPAL e, na hipótese de restar 
caracterizada a frustração das regras e princípios disciplinadoras da licitação e contratos 
administrativos, ensejarão a rescisão do Contrato.  
 
4. A CÂMARA MUNICIPAL e a CONTRATADA poderão restabelecer o equilíbrio 



 

 

3 

Câmara Municipal de Pouso Alegre – Av. São Francisco, 320, Bairro Primavera 

– CEP 37552-030 – 

econômico-financeiro deste Contrato, nos termos do artigo 124, inciso II, letra "d", da Lei 
nº 14.133/2021, com solicitação precedida de demonstração analítica do aumento ou 
diminuição dos custos, obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de formação 
de preços e tendo como limite a média dos preços encontrados no mercado em geral.  
 
4.1. O prazo para resposta pela CÂMARA MUNICIPAL à solicitação para 
restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro é de 1 (um) mês. 
 
5. A CÂMARA MUNICIPAL reserva para si o direito de alterar quantitativos, sem 
que isso implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecido o disposto no artigo 
125 da Lei nº 14.133/2021.  
 
6. A CÂMARA MUNICIPAL reserva para si o direito de não aceitar ou receber 
qualquer serviço em desacordo com o previsto neste Contrato ou em 
desconformidade com as normas legais ou técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo 
extingui-lo nos termos do previsto nos artigos 137 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, 
convocando os licitantes remanescentes na forma do disposto no § 7º do artigo 90 da 
referida norma, sem prejuízo das sanções previstas neste instrumento.  
 
7. Qualquer tolerância por parte da CÂMARA MUNICIPAL, no que tange ao 
cumprimento das obrigações ora assumidas pela CONTRATADA, não importará, em 
hipótese alguma, em alteração contratual, novação, transação ou perdão, 
permanecendo em pleno vigor todas as cláusulas deste Contrato e podendo o CÂMARA 
MUNICIPAL exigir o seu cumprimento a qualquer tempo.  
 
8. Este Contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de 
responsabilidade entre a CÂMARA MUNICIPAL e os agentes, prepostos, empregados 
ou demais pessoas da CONTRATADA designadas para a execução do seu objeto, 
sendo a CONTRATADA a única responsável por todas as obrigações e encargos 
decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou contratados, 
previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter 
securitário ou qualquer outra. 
 
9. A CONTRATADA, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer 
encarregado, assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos 
causados, direta ou indiretamente, à CÂMARA MUNICIPAL, seus servidores ou 
terceiros, produzidos em decorrência da execução do objeto deste Contrato, ou da 
omissão em executá-lo, resguardando-se à CÂMARA MUNICIPAL o direito de regresso 
na hipótese de ser compelido a responder por tais danos ou prejuízos.  
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10. A CONTRATADA guardará e fará com que seu pessoal guarde sigilo sobre 
dados, informações e documentos fornecidos pela CÂMARA MUNICIPAL ou obtidos 
em razão da execução do objeto contratual, sendo vedada toda e qualquer reprodução 
dos mesmos, durante a vigência do presente Contrato e mesmo após o seu término.  
 
CLÁUSULA QUINTA - Da Responsabilidade Trabalhista  
 
1. Compete exclusivamente à CONTRATADA, na consecução do objeto deste 
Contrato, observar as normas que integram o regime jurídico da relação trabalhista 
celetista, em especial a Consolidação das Leis Trabalhistas - CLT, legislação 
complementar, normas regulamentadoras do Ministério do Trabalho e dispositivos 
contidos nas Convenções Coletivas de Trabalho das categorias envolvidas na 
execução dos serviços.  
 
2. A CONTRATADA obriga-se a responder por todas e quaisquer ações judiciais, 
reivindicações ou reclamações de seus empregados, sendo, em quaisquer 
circunstâncias, considerada como exclusiva empregadora e única responsável por 
qualquer ônus que a CÂMARA MUNICIPAL venha a arcar, em qualquer época, 
decorrente de tais ações, reivindicações ou reclamações.  
 
3. Fica a CONTRATADA obrigada a comunicar à CÂMARA MUNICIPAL, no prazo 
de 24 (vinte e quatro) horas após o recebimento da notificação/citação, qualquer 
reclamação trabalhista ajuizada por seus empregados e relacionada a serviços 
prestados na CÂMARA MUNICIPAL.  
 
4. Vindo a CÂMARA MUNICIPAL a responder por qualquer ação ou reclamação 
proposta por empregados da CONTRATADA, pessoas a seu serviço ou qualquer 
terceiro, estará expressamente autorizado a, mediante simples comunicação escrita, 
reter e utilizar os créditos de titularidade da CONTRATADA, até o montante 
necessário para o ressarcimento integral da obrigação exigida, incluindo custas, 
despesas processuais e honorários advocatícios. Em face da insuficiência de créditos, 
a CÂMARA MUNICIPAL poderá utilizar a garantia prestada ou acionar a CONTRATADA.  
 
5. A CONTRATADA, configurada sua inadimplência quanto a obrigações 
trabalhistas, previdenciárias e fundiárias, desde já, autoriza a CÂMARA MUNICIPAL 
a proceder ao bloqueio de faturas, cujos créditos serão utilizados no pagamento das 
referidas obrigações referentes aos trabalhadores que prestam/prestaram serviços na 
CÂMARA MUNICIPAL. 
 
CLÁUSULA SEXTA - Da Responsabilidade por Danos  
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1. A CONTRATADA responderá por todo e qualquer dano provocado à CÂMARA 
MUNICIPAL, seus servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua 
responsabilidade, a qual não poderá ser excluída nem atenuada em função da 
fiscalização ou do acompanhamento exercido pela CÂMARA MUNICIPAL, obrigando-
se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem prejuízo das multas e 
demais penalidades previstas no presente Contrato. 
 
2. A contratada, por si, seus agentes, prepostos, empregados ou qualquer 
encarregado, assume inteira responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos 
causados, direta ou indiretamente, à CÂMARA MUNICIPAL, seus servidores ou 
terceiros, produzidos em decorrência da execução do objeto, ou da omissão em executá-
lo, resguardando-se à CÂMARA MUNICIPAL o direito de regresso na hipótese de ser 
compelido a responder por tais danos.  
 
3. Para os efeitos desta cláusula, dano significa todo e qualquer ônus, despesa, 
custo, obrigação ou prejuízo que venha a ser suportado pela CÂMARA MUNICIPAL, 
decorrentes do não cumprimento, ou do cumprimento deficiente, pela CONTRATADA, 
de obrigações a ela atribuídas contratualmente ou por força de disposição legal, 
incluindo, mas não se limitando, pagamentos ou ressarcimentos efetuados pela 
CÂMARA MUNICIPAL a terceiros, multas, penalidades, emolumentos, taxas, tributos, 
despesas processuais, honorários advocatícios e outros.  
 
4. Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao 
cumprimento de obrigações definidas contratualmente como de responsabilidade da 
CONTRATADA for apresentada ou chegar ao conhecimento do CÂMARA MUNICIPAL, 
este comunicará a CONTRATADA por escrito para que tome as providências 
necessárias à sua solução, diretamente, quando possível, a qual ficará obrigada a 
entregar à CÂMARA MUNICIPAL a devida comprovação do acordo, acerto, pagamento 
ou medida administrativa ou judicial que entender de direito, conforme o caso, no prazo 
que lhe for assinalado. As providências administrativas ou judiciais tomadas pela 
CONTRATADA não a eximem das responsabilidades assumidas perante à CÂMARA 
MUNICIPAL, nos termos desta cláusula.  
 
5. Quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser exigidas da 
CÂMARA MUNICIPAL, nos termos desta cláusula, deverão ser pagos pela 
CONTRATADA, independentemente do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de 
ressarcimento à CÂMARA MUNICIPAL, mediante a adoção das seguintes providências:  
 
6. Dedução de créditos da CONTRATADA;  
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7. Medida judicial apropriada, a critério da CÂMARA MUNICIPAL.  
 
CLÁUSULA SÉTIMA - Das condições de execução. 
 
1. A CONTRATADA se obriga a cumprir todas as condições e prazos fixados pela 
CÂMARA MUNICIPAL, assim como a observar, atender, respeitar, cumprir e fazer 
cumprir a legislação aplicável a favorecer e garantir a qualidade do objeto.  
 
2. A CÂMARA MUNICIPAL se reserva o direito de não aceitar os serviços em 
desacordo com as especificações e condições constantes do Termo de Referência - 
Anexo I.  
 
3. Qualquer tolerância por parte da CÂMARA MUNICIPAL, no que tange ao 
cumprimento das obrigações ora assumidas pela CONTRATADA, não importará, em 
hipótese alguma, em alteração contratual, novação, transação ou perdão, 
permanecendo em pleno vigor todas as cláusulas deste Contrato e podendo a CÂMARA 
MUNICIPAL exigir o seu cumprimento a qualquer tempo.  
 
4. Não será admitida a realização de jornada extraordinária, exceto quando 
justificado e solicitado, expressamente, pela Administração da CÂMARA MUNICIPAL.  
 
5. A prestação dos serviços poderá ocorrer em dias e horários diversos daqueles 
estabelecidos, para atender às necessidades da CÂMARA MUNICIPAL, mediante 
comunicação prévia ao preposto ou encarregado da CONTRATADA.  
 
CLÁUSULA OITAVA - Da garantia contratual.  
 
1. Conforme previsto nos artigos 96 a 98 da Lei 14.133/2021, será exigida garantia 
de 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato, sendo que o valor anual do contrato 
será utilizado para definição e aplicação do percentual. 
 
2. A CONTRATADA deverá optar por uma das modalidades de garantia: 
 
2.1 caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma 
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, 
conforme definido pelo Ministério da Economia; 
 
2.2 seguro-garantia; 
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2.3 fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
 
3. O seguro-garantia tem por objetivo garantir o fiel cumprimento das obrigações 
assumidas pelo contratado perante a CÂMARA MUNICIPAL, inclusive as multas, os 
prejuízos e as indenizações decorrentes de inadimplemento, observadas as seguintes 
regras nas contratações regidas pela Lei n° 14.133/2021: 
 
3.1 O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no 
contrato principal e deverá acompanhar as modificações referentes à vigência deste 
mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora; 
4. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se o contratado não tiver pago o 
prêmio nas datas convencionadas. 
 
5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 
CÂMARA MUNICIPAL, a CONTRATADA ficará desobrigado de renovar a garantia ou 
de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 
adimplemento pela CÂMARA MUNICIPAL. 
 
6. A CONTRATADA, quando optar pela modalidade de seguro-garantia, deverá 
encaminhar o comprovante de garantia, dentro de 01 (um) mês, contado da data de 
homologação da licitação e anterior à assinatura do contrato. 
 
7. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de 
renovação ou de aniversário, desde que mantidas as mesmas condições e coberturas 
da apólice vigente e desde que nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto 
no § 2º do art. 96 da Lei n° 14.133/2021. 
 
8. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel 
execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da CÂMARA 
MUNICIPAL e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente. 
 
9. Os emitentes das garantias deverão ser notificados pela CÂMARA MUNICIPAL 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 
cláusulas contratuais. 
 
CLÁUSULA NONA - Das Obrigações da CONTRATADA 
 
1. OBRIGAÇÕES GERAIS:  
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1.1. Executar os serviços objeto deste Contrato nas condições estabelecidas, 
respeitando os prazos fixados, sem prejuízo das demais obrigações e responsabilidades 
insertas no Edital e daquelas constantes do Termo de Referência (Anexo do Edital), 
parte integrante deste termo contratual; 
 
1.2. Realizar todos os serviços necessários à perfeita execução do objeto contratado; 
 
1.3. Utilizar na execução dos serviços, somente profissionais qualificados, treinados 
e capacitados, observando o perfil básico exigido no Anexo 1 - Termo de Referência, do 
Pregão Eletrônico 05/2024; 
 
1.4. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e mão de obra 
necessários à fiel e perfeita execução dos serviços, conforme especificação de cada 
item; 
 
1.5. Responsabilizar-se pelos encargos previdenciários, trabalhistas e outros de 
qualquer natureza decorrentes da execução do Contrato; 
 
1.6. Cumprir todas as determinações e conceder aos seus funcionários todos os 
direitos previstos na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e em Acordo ou 
Convenção Coletiva (CCT) da categoria pertinente à atividade preponderante da 
CONTRATADA, respeitados os salários-base e demais parcelas fixadas no Termo de 
Referência e proposta, partes integrantes deste contrato, assim como as demais 
obrigações nelas contidas; 
 
1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre; 
 
1.8. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento de sua 
proposta; 
 
1.9. Comunicar, por escrito, ao fiscal do contrato a ocorrência de quaisquer danos ou 
avarias nas veículos, equipamentos e instalações de propriedade da CÂMARA 
MUNICIPAL, causados por seus empregados ou preposto no desempenho de suas 
funções, ou em conexão com elas, providenciando, imediatamente, o reparo ou o 
ressarcimento dos prejuízos causados à CÂMARA MUNICIPAL; 
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1.10. Manter, durante a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, 
devendo comunicar à CÂMARA MUNICIPAL, imediatamente, qualquer alteração que 
possa comprometer a continuidade da contratação, bem como substituir os documentos 
com prazo de validade expirado; 
 
1.11. Encaminhar à CÂMARA MUNICIPAL, juntamente com a nota fiscal/fatura, os 
documentos comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou 
qualificação exigidas previamente à contratação, cuja autenticidade será confirmada 
nos sites dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal do contrato; 
 
1.12. Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social 
e para aprendiz; 
 
1.13. Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na 
legislação específica de acidentes do trabalho, quando forem vítimas seus empregados 
no desempenho dos serviços contratados, ou com estes conexos; 
 
1.14. Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação vigente, 
especialmente a indicada no Contrato e suas cláusulas, de modo a favorecer e a buscar 
a constante melhoria dos serviços e dos resultados obtidos, preservando a CÂMARA 
MUNICIPAL de qualquer demanda ou reivindicação que seja de exclusiva 
responsabilidade da CONTRATADA; 
 
1.15. Observar o disposto no Capítulo V da Consolidação das Leis do Trabalho, 
Portaria nº 3.214, de 08/06/78 e Normas Regulamentadoras do Ministério do Trabalho 
e Emprego, sendo proibido: qualquer tipo de jogo, bem como a venda de rifas e bilhetes, 
a circulação de listas e pedidos de qualquer natureza; a permanência dos empregados 
nas dependências da CÂMARA MUNICIPAL, antes ou depois do horário de trabalho; 
consumo ou a guarda de bebidas alcoólicas nas dependências da CÂMARA 
MUNICIPAL; 
 
1.16. A CONTRATADA é obrigada a viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa 
Econômica Federal para todos os empregados; 
 
1.16.1. O não recolhimento do FGTS dos empregados é considerado falta grave, 
caracterizado como falha em sua execução, que poderá dar ensejo à rescisão unilateral 
da avença, sem prejuízo da aplicação de sanção. 
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1.17. Orientar seus empregados para agirem com discrição na execução dos serviços, 
não perturbando o ambiente em que se encontram servidores trabalhando, 
apresentarem-se corretamente para o trabalho, trajando uniformes, e lidarem com 
servidores e visitantes de forma cordial; 
 
1.18. Oferecer treinamento aos seus empregados; 
 
1.19. Reparar, corrigir, remover, substituir ou refazer, às suas expensas, no todo ou 
em parte, os trabalhos nos quais forem detectados defeitos, vícios ou incorreções 
resultantes da prestação dos serviços, imediatamente ou no prazo estabelecido, sem 
qualquer custo adicional para a CÂMARA MUNICIPAL; 
 
1.20. Providenciar, imediatamente, a correção das deficiências apontadas pela 
CÂMARA MUNICIPAL com respeito à execução do objeto; 
 
1.21. Cumprir os prazos previstos no Contrato ou outros que venham a ser fixados 
pela CÂMARA MUNICIPAL; 
 
1.22. Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do 
Contrato, durante toda a sua vigência, a pedido da CÂMARA MUNICIPAL. 
 
1.23. Assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização dos serviços objeto do 
Contrato pelo gestor/fiscal designado, durante a sua execução; 
 
 
2. DOCUMENTOS A SEREM ENCAMINHADOS NO PRIMEIRO MÊS DA 
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
2.1. Até 1 (um) dia útil antes do início dos trabalhos, relação nominal dos 
empregados, contendo nome completo, cargo ou função, horário do posto de trabalho, 
número de RG e número de CPF. 
 
2.2. Em nenhuma hipótese será permitido o acesso às dependências da CÂMARA 
MUNICIPAL de funcionários não inclusos na relação.  
 
2.2.1. Qualquer alteração referente a esta relação deverá ser imediatamente 
comunicada à Fiscalização. 
 
2.3. Até 15 (quinze) dias após o início da prestação dos serviços, ou após a admissão 
de novo empregado, fornecer: 
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2.3.1. Cópias autenticadas em cartório ou cópias simples acompanhadas dos originais 
da CTPS dos empregados admitidos para a execução dos serviços, devidamente 
assinada, e dos exames médicos admissionais dos empregados da CONTRATADA. 
 
3. CONTRATAÇÃO DE SEGUROS AOS EMPREGADOS 
 
3.1. Contratar às suas expensas seguro para os empregados que prestarão os 
serviços na CÂMARA MUNICIPAL, devendo entregar ao fiscal do Contrato as apólices 
no prazo máximo de 30 (trinta) dias a contar do início de vigência do contrato, bem como 
o comprovante de quitação do prêmio correspondente, conforme determinado em 
Acordo ou Convenção Coletiva da categoria. 
 
4. SUPERVISÃO DOS TRABALHOS E EMISSÃO DE RELATÓRIO PARA 
MEDIÇÃO 
 
4.1. A CONTRATADA deverá realizar as atividades abaixo descritas seja por meio 
do preposto ou de um setor específico, tendo em vista o bom cumprimento das 
obrigações contratuais: 
 
4.1.1. Manter rigorosamente em dia todas as necessidades administrativas e 
operacionais do contrato, inclusive, assinando na condição de preposto da 
CONTRATADA; 
 
4.1.2. Supervisionar os trabalhos dos funcionários providenciando para que o serviço 
seja realizado corretamente;  
 
4.1.3. Realizar a divisão de tarefas da equipe de trabalho adequadamente;  
 
4.1.4. Informar email e celular para contato com o fiscal/gestor do contrato;  
 
4.1.5. Atentar-se para a necessidade de prestação de serviços em eventos promovidos 
pela CÂMARA MUNICIPAL ou outros eventos de órgãos externos, disponibilizando os 
serviços necessários (copa, motoristas e recepção); 
 
4.1.6. O calendário de eventos pode ser alterado, portanto deve ser acompanhado 
diariamente junto ao Setor de Comunicação da CÂMARA MUNICIPAL; 
 
4.1.7. Controlar a execução dos serviços descritos como periódicos no Termo de 
Referência (Ex.: diário, semanal, quinzenal), garantindo sua perfeita execução; 
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4.1.8. Realizar revisão minuciosa de todos os serviços prestados, verificando a 
qualidade;  
 
4.1.9. Observar e exigir de sua equipe de trabalho o cumprimento das normas internas 
da CÂMARA MUNICIPAL que tratam do uso dos veículos oficiais, especialmente a 
Resolução n° 1.210/2014 e seus anexos, referentes a abastecimento, viagens, controle 
diário, check list de manutenção dos veículos; 
 
4.1.10. Fiscalizar os funcionários quanto ao uso de uniformes, crachá e EPI’s;  
 
4.1.11. Controlar a jornada de trabalho dos seus empregados e os registros de 
freqüência;  
 
4.1.12. Comunicar ao fiscal qualquer dano ou prejuízo causado pelos funcionários;  
 
4.1.13. Manter comunicação direta com o gestor/fiscal do contrato;  
 
4.1.14. Esclarecer, quando solicitado pelo setor de fiscalização, qualquer dúvida com 
relação a assunto inerente à execução do contrato; 
 
4.1.15. Representar a empresa solucionando assuntos relativos à prestação dos 
serviços, supervisionando as atividades realizadas pela equipe de trabalho;  
 
4.1.16. Estar à disposição dos funcionários para tirar dúvidas quanto aos seus direitos e 
deveres;  
 
4.1.17. Orientar seus funcionários a manterem registro de ocorrências em livro fornecido 
pela CONTRATADA; 
 
4.1.18. Providenciar junto à empresa o atendimento dos pedidos de horas extras, 
prestação de serviços em horários diversos daqueles estabelecidos, pedidos de 
indenização para viagens, etc;  
 
4.1.19. Emitir relatório mensal por postos de trabalho para conferência do fiscal, sobre 
o andamento da prestação de serviços do mês; 
 
4.1.19.1. No relatório mensal constarão todos os registros da prestação de serviços 
do mês com os devidos adicionais ou descontos referentes às horas extras, horas 
noturnas, indenização para custeio de viagens, faltas de funcionários sem substituição, 
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etc. 
 
4.1.19.2. Apresentar junto ao relatório planilha especificando as datas e 
quantidade de horas extras, horas noturnas, indenizações para custeio de viagens por 
funcionário, juntamente com a justificativa (eventos, viagens, outros). 
 
4.1.19.3. Os valores de indenizações para custeio de viagens, horas extras, horas 
noturnas e descontos que ocorrerem após a data da medição serão considerados para 
medição do mês subseqüente; 
 
4.2. Os valores estimados para indenizações para custeio de viagens, horas extras 
e horas noturnas serão reembolsados pela CÂMARA MUNICIPAL de acordo com os 
serviços realizados mês a mês e de acordo com as datas de medição estipuladas no 
Termo de Referência. 
 
4.3. O preposto designado pela CONTRATADA deverá atestar juntamente com o 
gestor/fiscal da CÂMARA MUNICIPAL o relatório de medição, a ser elaborado 
mensalmente, contendo os registros dos serviços prestados no mês de referência, até 
o dia 25 (vinte e cinco) do mês da prestação de serviços, para posterior emissão do 
faturamento já com devidos adicionais e descontos, conforme termos do Atestado de 
Realização de Serviços (Anexo I ao Termo de Referência). 
 
4.4. Orientar os funcionários quanto à execução dos demais serviços considerados 
necessários, solicitados pela CÂMARA MUNICIPAL. 
 
5. APURAÇÃO DAS HORAS TRABALHADAS 
 
5.1. A apuração das horas trabalhadas deverá ser processada por meio de sistema 
eletrônico de ponto (cartão magnético), biometria ou sistema semelhante, constituindo 
obrigação da CONTRATADA a aquisição e o fornecimento do respectivo equipamento, 
cartões e demais acessórios necessários.  
 
5.2. Não será permitido o uso de sistema manual de marcação de ponto pelos 
funcionários; 
 
5.3. Manter rigoroso controle da jornada de trabalho de seus empregados, 
respeitando sempre o limite legal, bem como os intervalos interjornada e intrajornada; 
 
5.4. Os crachás para acesso, cujo fornecimento é de responsabilidade da 
CONTRATADA, serão confeccionados com fotografia recente do empregado, devendo 
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ser apresentados ou utilizados sempre que for solicitado pelo Fiscal do Contrato da 
CÂMARA MUNICIPAL; 
 
5.5. Providenciar, às suas expensas, os exames médicos admissionais, periódicos e 
demissionais de seus empregados, na forma das normas aplicáveis; 
 
6. SUBSTITUIÇÃO DE EMPREGADOS FALTOSOS 
 
6.1. Instruir seus empregados a comunicar à CONTRATADA da necessidade de 
ausência ou falta no posto de trabalho, para que a contratada possa providenciar 
substituição. 
 
6.2. Providenciar, às suas expensas, a substituição imediata de seus empregados 
faltosos, em licença-paternidade, em licença-gestante, em gozo de férias, com 
afastamento por motivo de doença ou acidente de trabalho e, ainda, os que forem 
considerados inconvenientes às normas disciplinares, os que faltarem ao serviço ou não 
cumprirem o horário de trabalho estabelecido, de forma a não prejudicar o andamento 
dos serviços. 
 
6.3. Os funcionários substitutos devem obrigatoriamente fazer parte do quadro de 
empregados da CONTRATADA, sendo vedada a prestação de serviços por diaristas 
sem vínculo empregatício com a empresa. 
 
6.4. A CONTRATADA, através de seu preposto ou outro responsável designado, 
deverá encaminhar ficha de registro com foto e documentos que comprovem o vínculo 
empregatício do funcionário com a empresa, com no mínimo 01 (um) dia de 
antecedência, para fins de fiscalização e autorização de entrada por parte da CÂMARA 
MUNICIPAL. 
 
6.5. Comunicar por escrito, e com antecedência mínima de 10 (dez) dias a 
substituição de empregados, nos casos de férias ou outros afastamentos de qualquer 
natureza. 
 
7. INDENIZAÇÃO PARA CUSTEIO DE VIAGEM 
 
7.1. Entende-se por indenização para custeio de viagens a ajuda de custo paga pela 
CONTRATADA por ocasião de viagens realizadas a serviço quando houver 
deslocamento fora do município com pernoite, ou quando houver deslocamento fora do 
município sem pernoite para cobrir despesas com alimentação. 
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7.2. A empresa, quando solicitada, deverá efetuar adiantamento de indenização para 
custeio de viagem aos motoristas, no prazo impreterível de 48 (quarenta e oito) horas 
do envio do pedido eletrônico ou ligação, de acordo com os valores e com as demais 
condições constantes no Anexo 1 - Termo de Referência. 
 
7.3. A indenização para custeio de viagens destinadas a cobrir despesas com 
alimentação, hospedagem e transporte, serão, obrigatoriamente, repassadas ao 
empregado terceirizado no valor e condições estabelecidas no Anexo 1 - Termo de 
Referência. 
 
7.4. É obrigação da contratada orientar seus funcionários quanto ao pedido de 
depósito, ou pagamento por qualquer outro meio, de indenização para custeio de 
viagens, sempre que forem notificados pela CÂMARA MUNICIPAL de que ocorrerá 
qualquer viagem. 
 
7.5. O envio de e-mail ou ligação telefônica do pedido de indenização para custeio 
de viagens deve ser registrado em livro de ocorrência com indicação de data e hora do 
pedido pelos funcionários solicitantes. 
 
7.6. Deve ser discriminado na nota fiscal o valor da indenização para custeio de 
viagens e horas extras, já inclusos os encargos incidentes, para pagamento pela 
CÂMARA MUNICIPAL. 
 
7.7. A CÂMARA MUNICIPAL somente efetuará o pagamento da nota fiscal após a 
confirmação do pagamento das indenizações para custeio de viagens ao motorista, 
cujos comprovantes devem ser enviados juntamente com a nota fiscal. 
 
8. MULTAS DE TRÂNSITO  
 
8.1. Eventuais multas ocasionadas por descumprimento das leis de trânsito vigentes 
serão pagas pela CONTRATADA, quando houver identificação do condutor como 
sendo um dos prestadores de serviços.  
 
8.2. A CONTRATADA deverá encaminhar à CÂMARA MUNICIPAL o comprovante 
do pagamento, após quitação; 
 
8.3. A responsabilidade do pagamento será objeto de discussão entre 
CONTRATADA e seus empregados, não cabendo à CÂMARA MUNICIPAL a decisão. 
 
CLÁUSULA DECIMA - Das Obrigações da CÂMARA MUNICIPAL 
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1. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na 
execução dos serviços, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la; 
 
2. Expedir, por meio do fiscal do contrato, atestado de inspeção dos serviços 
prestados, que servirá como instrumento de avaliação do cumprimento das obrigações 
contratuais e constituirá documento indispensável para a liberação dos pagamentos; 
 
3. Emitir Ordem de Serviço previamente à emissão da Nota Fiscal pela 
CONTRATADA. 
 
3.1. A numeração da Ordem de Serviço será emitida mensalmente e deverá vir 
especificada na Nota Fiscal. 
 
4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA, em relação aos serviços objeto do Contrato; 
 
5. Proporcionar acesso e movimentação do pessoal da CONTRATADA às suas 
instalações; 
 
6. Proibir que pessoas não autorizadas pela CONTRATADA, sob qualquer 
pretexto, efetuem intervenção na execução dos trabalhos; 
 
7. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas; 
 
8. Comunicar ao Ministério do Trabalho qualquer irregularidade no recolhimento do 
FGTS dos trabalhadores terceirizados. 
 
9. Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a 
responsabilidade da CONTRATADA pelo perfeito cumprimento das obrigações 
estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por 
irregularidades constatadas;  
 
9.1. Os fiscais dos contratos deverão solicitar, por amostragem, aos empregados 
terceirizados extratos da conta do FGTS e os entregue à CÂMARA MUNICIPAL com o 
objetivo de verificar se os depósitos foram realizados pela CONTRATADA. 
 
10. Solicitar o imediato afastamento de qualquer empregado da CONTRATADA, 
cujo comportamento ou capacidade técnica seja julgado inconveniente ou esteja em 
desconformidade com as disposições contratuais e legais; 
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11. Sustar, no todo ou em parte, a execução dos serviços, sempre que a medida for 
considerada necessária; 
 
12. Transmitir à CONTRATADA, por meio do fiscal, as instruções necessárias à 
realização dos serviços complementares a este Termo de Referência; 
 
13. Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução dos 
serviços; 
 
14. Fornecer todos os produtos, materiais, máquinas e equipamentos necessários à 
execução dos serviços, quando couber, conforme descrição de cada item. 
15. É vedado à CÂMARA MUNICIPAL praticar atos de ingerência na administração 
da CONTRATADA, a exemplo de: 
 
15.1. possibilitar ou dar causa a atos de subordinação, vinculação hierárquica, 
prestação de contas, aplicação de sanção e supervisão direta sobre os empregados da 
CONTRATADA; 
 
15.2. exercer o poder de mando sobre os empregados da CONTRATADA, devendo 
reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o 
objeto da contratação previr a notificação direta para a execução das tarefas 
previamente descritas no contrato de prestação de serviços para a função específica, 
tais como nos serviços de recepção, apoio administrativo ou ao usuário; 
 
15.3. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar na empresa CONTRATADA; 
 
15.4. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da CONTRATADA, 
mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 
contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Do Preço 
 
1. Pela prestação dos serviços, a CÂMARA MUNICIPAL pagará à 
CONTRATADA o valor mensal estimado de R$ 130.856,13 (cento e trinta mil, 
oitocentos e cinquenta e seis reais e treze centavos), conforme Proposta Comercial 
apresentada pela CONTRATADA.  
 
2. O valor total estimado deste Contrato é de R$ 1.570.273,56 (um milhão, 
quinhentos e setenta mil, duzentos e setenta e três reais e cinquenta e seis centavos).  
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – Da Dotação Orçamentária 
 
1. As despesas decorrentes deste contrato correrão por conta das seguintes 
dotações orçamentárias: 01.02.01.122.0014.8022.339034- Outros Serviços de 
Terceirização- Motoristas e auxiliares e 01.02.01.122.0014.8022.339037- Locação 
de Mão de Obra- demais postos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – Das Condições De Pagamento 
 
1. O pagamento decorrente da concretização do objeto licitado será efetuado pelo 
Setor de Finanças e Orçamento da CÂMARA MUNICIPAL, por processo legal, em até 
10 (dez) dias úteis após o recebimento da nota fiscal/fatura, desde que acompanhada 
de todos os documentos solicitados; 
 
2. Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante a efetiva 
prestação dos serviços nas condições estabelecidas, que será comprovado por meio de 
Atestado de Realização dos Serviços (ANEXO I ao Termo de Referência) a ser expedido 
e assinado pelo fiscal do Contrato e o representante da CONTRATADA;  
 
3. A não prestação de serviços resultará em descontos na fatura do mês de modo 
proporcional e/ou aplicação de multas e sanções; 
 
4. As ausências e horas não trabalhadas segundo estipulado no Termo de 
Referência resultarão em descontos na fatura do mês de modo proporcional a cada 
função e/ou aplicação de multas e sanções; 
 
5. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela CONTRATADA em inteira 
conformidade com as exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza 
fiscal, com destaque, quando exigíveis, das retenções tributárias e/ou previdenciárias; 
 
6. Os documentos comprobatórios dos pagamentos relativos a tributos, encargos 
ou contribuições de responsabilidade do contratado, deverão ser enviados à CÂMARA 
MUNICIPAL mensalmente; 
 
7. A documentação deverá ser exclusiva do contrato, não podendo ser conjunta 
com aquela relativa a outros empregados dos quadros do contratado. 
 
8. O fiscal nomeado pela CÂMARA MUNICIPAL, identificando qualquer 
divergência na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-la à CONTRATADA para que sejam 
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feitas as correções necessárias, sendo que o prazo estipulado acima será contado 
somente a partir da reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o 
vício; 
 
9. O pagamento devido pela CÂMARA MUNICIPAL será efetuado por meio de 
depósito em conta bancária a ser informada pela CONTRATADA ou, eventualmente, 
por outra forma que vier a ser convencionada entre as partes; 
 
10. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação 
qualquer obrigação por parte da CONTRATADA, sem que isso gere direito a alteração 
de preços, correção monetária, compensação financeira ou paralisação da execução do 
objeto do Contrato; 
 
10.1. O responsável pela fiscalização do Contrato, nomeado pela CÂMARA 
MUNICIPAL, deverá realizar a liquidação até o prazo máximo de 10 (dez) dias contados 
a partir do recebimento da Nota Fiscal.  
 
11. Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será 
objeto de ajuste nos pagamentos futuros ou cobrados da CONTRATADA; 
 
12. Os valores relativos às horas extras, horas, noturnas indenizações para custeio 
de viagens, quando expressamente autorizados pela Administração da CÂMARA 
MUNICIPAL, serão reembolsados pela CÂMARA MUNICIPAL na forma da legislação 
aplicável e do Termo de Referência que integra este Contrato, desde que devidamente 
comprovados e apurados; 
 
13. A CONTRATADA deverá apresentar mensalmente, antes da medição mensal, 
um relatório que discrimine todos os valores de horas extras, horas noturnas, 
indenizações para custeio de viagens, identificando o funcionário e a ocasião; 
 
14. A CONTRATADA deverá descontar do faturamento mensal os dias de trabalho 
e salários dos empregados faltosos, em férias, licença ou afastados legalmente, para 
os quais não houver sido encaminhado substituto;  
 
15. Em caso de ponto facultativo de iniciativa da CÂMARA MUNICIPAL, no caso de 
dispensa dos serviços contratados, não haverá desconto do faturamento mensal.  
 
16. Mediante comunicação prévia poderá ser solicitada a prestação de serviços, 
ainda que parcialmente, nos casos de recesso e ponto facultativo. 
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17. DOCUMENTOS A SEREM ENCAMINHADOS PELA CONTRATADA: 
 
17.1. A CONTRATADA deverá encaminhar junto à nota fiscal do mês cópias dos 
documentos descritos abaixo, sendo que a liberação do pagamento ficará condicionada 
à apresentação dos mesmos, como segue:  
 
17.1.1. Certidões de regularidade junto às Fazendas Federal, Estadual e Municipal, ao 
FGTS, à Seguridade Social e certidão de regularidade trabalhista, vigentes, cuja 
autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos emissores pelo gestor/fiscal do 
Contrato; 
 
17.1.2. Folhas de pagamento analítica e sintética específicas dos trabalhadores 
designados para os serviços na CÂMARA MUNICIPAL, e na forma da legislação 
previdenciária, juntamente com os comprovantes de pagamento de salários, referentes 
ao mês faturado;  
 
17.1.3. Guia de Recolhimento do FGTS – GRF e respectivo comprovante de quitação, 
acompanhado do protocolo de envio das informações à Previdência Social, referentes 
apenas aos trabalhadores designados para os serviços na CÂMARA MUNICIPAL; 
 
17.1.4. Relação de Empregados – RE/GFIP e respectivo resumo do fechamento, 
referente à guia de recolhimento do FGTS; 
 
17.1.5. Guia de Recolhimento do INSS – GPS – “Outras Entidades”;  
 
17.1.6. Para o faturamento a ser apresentado em janeiro, anexar também os 
documentos referentes ao pagamento das parcelas do 13º salário e respectivos 
recolhimentos; 
 
17.1.7. Comprovante de pagamento dos seguros e respectivas apólices, nos termos das 
normas aplicáveis; 
 
17.1.8. Documentos que comprovem de forma cabal e inequívoca o 
pagamento/recolhimento de outros encargos sociais, trabalhistas, fundiários, 
previdenciários, fiscais e tributários devidos pela CONTRATADA, nos termos da 
legislação pertinente.  
 
17.1.9. Documentos que comprovem a concessão de benefícios previstos na 
Convenção Coletiva da Categoria; 
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17.1.10. Com relação ao adicional noturno, folha de pagamento analítica 
constando a rubrica “adicional noturno”, específica desta CÂMARA MUNICIPAL e na 
forma da legislação previdenciária; 
 
17.1.11. No que se refere a horas extras, folha de pagamento analítica constando 
a rubrica “hora extra”, específica desta CÂMARA MUNICIPAL e na forma da legislação 
previdenciária; 
 
17.1.12. No que tange ao vale-transporte e aos tickets de alimentação/refeição, 
deverão ser apresentados os comprovantes de fornecimento a cada empregado; 
 
17.1.13. Outros documentos que, a critério da CÂMARA MUNICIPAL, deverão 
instruir o processo de pagamento, desde que relativos ao presente Contrato, aos 
serviços prestados ou aos trabalhadores envolvidos. 
 
18. Até 10 (dez) dias após o último mês de prestação dos serviços (extinção ou 
rescisão do contrato), ou após a demissão de empregado, apresentar a 
documentação adicional abaixo relacionada, acompanhada de cópias 
autenticadas em cartório ou de cópias simples acompanhadas de originais: 
 
18.1. Termos de rescisão dos contratos de trabalho dos empregados prestadores de 
serviço, devidamente homologados, quando exigível pelo sindicato da categoria; 
 
18.2. Guias de recolhimento da contribuição previdenciária e do FGTS, referentes às 
rescisões contratuais; 
 
18.3. Extratos dos depósitos efetuados nas contas vinculadas individuais do FGTS de 
cada empregado demitido; 
 
18.4. Exames médicos demissionais dos funcionários dispensados. 
 
18.5. Outros documentos que comprovem a quitação das verbas rescisórias devidas 
ao empregado desligado, bem como confirmem o recolhimento dos encargos a elas 
relativos; 
 
19. No primeiro e no último mês de vigência contratual, os valores a serem pagos 
pela CÂMARA MUNICIPAL serão calculados pro rata dia, pelo período da efetiva 
prestação dos serviços. Nos demais meses, os encargos da efetiva prestação dos 
serviços serão cobrados considerando-se o mês de 30 (trinta) dias; 
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20. Quando do término do Contrato, a liberação dos pagamentos das notas 
fiscais/faturas relativas aos últimos meses de prestação de serviços somente ocorrerá 
mediante a plena e cabal comprovação do cumprimento de todas as obrigações 
contratualmente previstas, apresentação de todos os documentos exigidos, correção de 
todas as eventuais pendências apuradas, demonstração da utilização das parcelas 
repassadas a título de Aviso Prévio e Multa Fundiária e comprovação da efetiva quitação 
das obrigações trabalhistas, previdenciárias, fundiárias e decorrentes de normas 
coletivas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – Dos critérios de reajustamento 
 
1. Este Contrato poderá ser reajustado segundo os seguintes critérios: 
 
1.1. Os valores referentes à remuneração dos empregados da CONTRATADA 
prevista neste Contrato, bem como de benefícios constantes da Planilha de 
Preços/Proposta Comercial apresentada pela CONTRATADA e fixados pela CCT 
pertinente a sua categoria econômica, serão repactuados quando ocorrer alteração em 
decorrência de acordo(s), convenção(ões) ou dissídio(s) coletivo(s) de trabalho pertinente 
à categoria econômica, devidamente registrado(s) e homologado(s) no Ministério do 
Trabalho, ou ato do Poder Público, vedada a inclusão de antecipações; 

 
1.1.1. A CONTRATADA poderá encaminhar o requerimento para repactuação à 
CÂMARA MUNICIPAL observado o interregno de 1 (um) ano, cuja data base será a da 
apresentação da proposta;  
 
1.1.2. O requerimento deverá conter a Convenção Coletiva de Trabalho devidamente 
registrada no Ministério do Trabalho, acompanhada de Planilha de Composição de 
Custos, explicitando o impacto financeiro do reajuste salarial nos custos a serem 
incluídos no Contrato para a realização do apostilamento;  
 
1.1.3. O pedido de repactuação será respondido no prazo de 1 (um) mês, na forma do § 
6º do artigo 92 da Lei 14.133/2021.  
 
1.2. Os reajustes dos itens envolvendo insumos (exceto quanto a obrigações 
decorrentes de Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho e de Lei) serão efetuados com 
base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo –IPCA/IBGE. 
 
1.3. O valor do vale-transporte será reajustado quando ocorrer alteração do valor da 
passagem do transporte coletivo do Município onde o serviço está sendo prestado, 
desde que o reajuste seja homologado pelos órgãos competentes; 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – Da Vigência Contratual.  
 
1. O contrato vigorará pelo prazo de 12 meses, prorrogáveis respeitando a vigência 
máxima decenal estabelecida pelo art. 107 da Lei 14.133/2021, a contar da data da sua 
assinatura, nos termos do artigo 106 da Lei nº 14.133/2021, desde que atestados, no 
início da contratação e de cada exercício, a existência de créditos orçamentários 
vinculados à contratação e a vantagem em sua manutenção e os serviços estejam 
sendo prestados dentro dos padrões de qualidade exigidos. 
 
1.1. O início da prestação dos serviços se dará após a assinatura do contrato, com a 
emissão da respectiva Ordem de Serviço. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - Da Alteração do Contrato 
 
1. Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no artigo 124 e seguintes, 
em especial o art. 125, da Lei nº 14.133/2021, desde que haja interesse da CÂMARA 
MUNICIPAL, com a apresentação das devidas e adequadas justificativas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – Das causas de extinção do Contrato. 
 
1. A extinção do contrato poderá ser: 
 
1.1 determinada por ato unilateral e escrito da CÂMARA MUNICIPAL, exceto no 
caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
 
1.2 consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 
comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da CÂMARA MUNICIPAL; 
 
1.3 determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 
 
2. A extinção determinada por ato unilateral da CÂMARA MUNICIPAL e a extinção 
consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 
Presidência da Mesa Diretora e reduzidas a termo. 
 
3. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da CÂMARA MUNICIPAL, a 
CONTRATADA será ressarcida pelos prejuízos regularmente comprovados que houver 
sofrido e terá direito a: 
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3.1 devolução da garantia; 
 
3.2 pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 
 
4. Constituirão motivos para extinção do contrato pela CÂMARA MUNICIPAL, a 
qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados à 
CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações: 
 
4.1 não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 
contratuais, de especificações ou de prazos; 
 
4.2 desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 
designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 
 
4.3 alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 
restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
 
4.4 decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 
falecimento do contratado; 
 
4.5 caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 
execução do contrato; 
 
4.6 razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 
entidade contratante; 
 
4.7 não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 
bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado 
da Previdência Social ou para aprendiz. 
 
5 A CONTRATADA terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 
 
5.1 supressão, por parte da CÂMARA MUNICIPAL, de serviços que acarrete 
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 
14.133/2021; 
 
5.2 suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da CÂMARA 
MUNICIPAL, por prazo superior a 3 (três) meses 
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5.3 repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente 
do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente 
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas 
 
5.4 atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas 
de obras, serviços ou fornecimentos; 
 
6 As hipóteses de extinção a que se referem os incisos 5.2, 5.3 e 5.4 observarão 
as seguintes disposições: 
 
6.1 não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da 
ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que a 
CONTRATADA tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 
contribuído 
 
6.2 assegurarão à CONTRATADA o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o 
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea “d” 
do inciso II do caput do art. 124 da Lei 14.133/2021. 
 
7 A extinção determinada por ato unilateral da CÂMARA MUNICIPAL poderá 
acarretar, sem prejuízo das sanções previstas neste Contrato, as seguintes 
consequências: 
 
7.1 execução da garantia contratual para: 
 
7.1.1 ressarcimento da CÂMARA MUNICIPAL por prejuízos decorrentes da não 
execução; 
 
7.1.2 pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 
 
7.1.3 pagamento das multas devidas à CÂMARA MUNICIPAL; 
 
7.1.4 retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos 
causados à CÂMARA MUNICIPAL e das multas aplicadas. 
 
8 A CÂMARA MUNICIPAL terá a opção de extinguir o contrato, sem ônus, quando 
não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que 
o contrato não mais lhe oferece vantagem. 
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8.1 A extinção mencionada no item 8 ocorrerá apenas na próxima data de 
aniversário do contrato e não poderá ocorrer em prazo inferior a 2 (dois) meses, contado 
da referida data. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - Das Sanções 
 
1. A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas seguintes 
infrações: 
 
1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato; 
 
1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à CÂMARA 
MUNICIPAL; 
 
1.3 dar causa à inexecução total do contrato; 
 
1.4 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 
 
1.5 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
1.6 prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
 
1.7 praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
 
1.8 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 
1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta 
Lei as seguintes sanções: 
 
2.1 advertência; 
 
2.2 multa; 
 
2.3 impedimento de licitar e contratar; 
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2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 
3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
 
3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 
 
3.2 as peculiaridades do caso concreto; 
 
3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
 
3.4 os danos que dela provierem para a CÂMARA MUNICIPAL; 
 
4. A sanção de advertência será aplicada exclusivamente pela inexecução parcial), 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 
 
5. A sanção de multa será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 
administrativas previstas no Contrato, nos seguintes percentuais: 
 
5.1 multa de 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso no cumprimento 
contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculada sobre o valor da contratação, por 
ocorrência;  
 
5.2 multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor da contratação, no caso 
de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução do objeto ou no cumprimento de 
obrigação contratual ou legal; 
 
5.3 multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor da contratação, na 
hipótese de a CONTRATADA, injustificadamente, desistir da contratação ou der causa 
à sua rescisão, bem como nos demais casos de descumprimento contratual, quando a 
CÂMARA MUNICIPAL, em face da menor gravidade do fato e mediante motivação da 
autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a ser aplicada; 
 
6. A sanção prevista de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao 
responsável pelas infrações administrativas previstas nos itens 1.2 (dar causa à 
inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração), 1.3 (dar causa 
à inexecução total do contrato), 1.4 (não manter a proposta, salvo em decorrência de 
fato superveniente devidamente justificado), 1.5 (não celebrar o contrato ou não 
entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do 
prazo de validade de sua proposta), quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 
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Pública direta e indireta do Município de Pouso Alegre pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos. 
 
7. A sanção prevista no item 2.4 será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos 1.6 (prestar declaração falsa durante a execução 
do contrato), 1.7 (praticar ato fraudulento na execução do contrato) e 1.8 (comportar-se 
de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza) do caput do art. 155 desta 
Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 
do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a 
sanção referida no § 4º deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no 
âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
 
8. A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será precedida 
de análise jurídica e sua aplicação é de competência exclusiva da Presidência da Mesa 
Diretora. 
 
9. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa prevista no item 5 desta cláusula. 
 
10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela CÂMARA MUNICIPAL à CONTRATADA, além 
da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente. 
 
11. A aplicação das sanções não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado à CÂMARA MUNICIPAL. 
 
12. Na aplicação da sanção de multa, será facultada a defesa à CONTRATADA no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
13. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar requererá a instauração de processo de 
responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 
ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
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13.1 Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de 
juntada de provas julgadas indispensáveis pela comissão, a CONTRATADA poderá 
apresentar alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação. 
 
13.2 Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas 
ilícitas, impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA - Do Pagamento de Multas e Penalidades 
 
1. Fica desde já ajustado que todo e qualquer valor que vier a ser imputado pela 
CÂMARA MUNICIPAL à CONTRATADA, a título de multa ou penalidade, reveste-se 
das características de liquidez e certeza, para efeitos de execução judicial, nos termos 
do artigo 783 do CPC.  
 
2. Reveste-se das mesmas características qualquer obrigação definida neste 
Contrato como de responsabilidade da CONTRATADA e que, por eventual 
determinação judicial ou administrativa, venha a ser paga pela CÂMARA MUNICIPAL.  
 
3. Para assegurar o cumprimento de obrigações definidas neste Contrato como de 
responsabilidade da CONTRATADA, a CÂMARA MUNICIPAL poderá reter parcelas 
de pagamentos contratuais ou eventuais créditos de sua titularidade, mediante simples 
comunicação escrita à CONTRATADA, bem como interpor medida judicial cabível.  
 
4. As multas e penalidades previstas neste Contrato não têm caráter 
compensatório, sendo que o seu pagamento não exime a CONTRATADA da 
responsabilidade pela reparação de eventuais danos, perdas ou prejuízos causados à 
CÂMARA MUNICIPAL por atos comissivos ou omissivos de sua responsabilidade. 
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - Da Vinculação Contratual 
 
1. Este Contrato está vinculado de forma total e plena ao Processo 49/2024, Pregão 
Eletrônico nº 05/2024 que lhe deu causa.  
 
CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Da Publicação 
 
1. O extrato deste Contrato será publicado no Boletim Oficial do Legislativo - "BOL", 
da CÂMARA MUNICIPAL e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP. 
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CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Do Foro 
 
1. As partes elegem o foro da Comarca de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, 
para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes do presente Contrato, valendo 
esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que 
seja ou venha a ser.  
 
E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente Contrato em 03 
(três) vias de igual teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas.  
 
 
 
Pouso Alegre, 16 de janeiro de 2025. 
 
 
 
 
 
 
_____________________________  _____________________________ 
 CÂMARA MUNICIPAL   CONTRATADA 
 Presidência da Mesa Diretora  Representante Legal 
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